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INTRODUÇÃO



O Direito Tributário é um ramo do Direito que regula a forma pela qual o Estado exige tributos dos contribuintes e responsáveis tributários.



Tributo, como veremos no decorrer do Curso, pode ser definido como uma quantia em dinheiro que deve ser entregue ao Estado, em razão da ocorrência de determinados fatos previstos pela lei.



A finalidade da cobrança dos tributos é bastante conhecida: o Estado deve prestar inúmeros serviços públicos, além de regulamentar a economia etc. E para cumprir todos estes deveres, precisa arrecadar recursos. E a maior parte da receita dos Estados advém da cobrança de tributos.



Para realizar a cobrança de tributos, o Estado brasileiro deve respeitar muitos princípios constitucionais, a fim de garantir a propriedade, a liberdade, a segurança e a justiça, além de outros que serão estudados no Curso.



Com a presente Apostila, pretende-se enumerar os elementos básicos para que o aluno possa realizar seus estudos mais aprofundados junto .



Ao final, enumera-se bibliografia para que o candidato possa aprofundar o tema estudado em sala de aula.

1. CONCEITO DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

O Direito Tributário é o ramo do Direito que regula as relações entre Fisco e contribuintes, no que tange à cobrança de tributos pelas pessoas políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), num determinado tempo e num determinado espaço. A norma tributária regula a conduta humana consistente na retirada de bens dos particulares para o Estado, para que este possa satisfazer as necessidades da coletividade.

Nesse sentido, é a definição de PAULO DE BARROS CARVALHO, segundo o qual o direito tributário “é o ramo didaticamente autônomo do direito, integrado pelo conjunto das proposições jurídico-normativas que correspondam, direta ou indiretamente, à instituição, arrecadação e fiscalização de tributos.” (in “Curso de Direito Tributário”, Saraiva, 16ª edição, página 11)


É importante ressaltar que a norma tributária contém fundamentalmente um comando, no sentido de retirar patrimônio dos contribuintes para o Estado. Essa expropriação de patrimônio é a característica peculiar da regra de direito tributário. Por intermédio de normas jurídicas dessa espécie, o Estado poderá suprir as necessidades da sociedade e cumprir com o denominado bem comum. Em outros termos: o Estado se supre das economias privadas a fim de atender as necessidades públicas. Trata-se de ato expropriatório lícito, desde que obedecidas normas atinentes à tributação e que serão estudadas neste curso.


Portanto, o Direito Tributário traduz-se num plexo de normas jurídicas, por intermédio das quais as entidades políticas retiram recursos dos particulares para o Estado, de forma compulsória, para viabilizarem a satisfação das necessidades da coletividade.

2. CONCEITO DE TRIBUTO.


A definição de tributo está inserida no nosso ordenamento jurídico no artigo 3º do Código Tributário Nacional (“CTN”), nos seguintes termos:


Art. 3º. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.


Façamos a análise do conceito supra transcrito:


a) Prestação pecuniária compulsória:


Sempre que ocorrido um fato que der origem ao nascimento da obrigação de pagar tributo, este será exigido obrigatoriamente, independente da vontade do sujeito passivo (aquele que está obrigado a pagar o tributo), sendo que tal prestação deve ser feita somente em dinheiro, em pecúnia. A norma tributária regula a retirada de recursos dos particulares para o Estado, de forma cogente. O termo “prestação” revela um comportamento humano ativo, qual seja, uma obrigação de “dar”. No caso do tributo: “dar, compulsoriamente, dinheiro ao Estado”. 


b) Em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir:


Como se sabe, o Congresso Nacional é formado por representantes do povo, que vêm das diversas camadas sociais e de diversos seguimentos profissionais. Tem-se, assim, membros do Congresso Nacional que são advogados, médicos, dentistas, professores, administradores, não-graduados etc.

Isto faz com que, muitas vezes, ao editar as leis os representantes do Poder Legislativo não obedeçam ao devido rigor científico ao se utilizarem das palavras. O legislador manifesta-se por meio de uma linguagem técnica, que se assenta na linguagem natural, pontilhada, porém, com termos científicos. No entanto, por basear-se na linguagem comum, utiliza muitos vocábulos de significações imprecisas, vagas, chegando a cometer, muitas vezes, erros gramaticais e de conteúdo, dificultando a compreensão da mensagem. É o que aconteceu nesta parcela da definição de tributo, incorrendo em dois equívocos:

(i) ao insistir com a locução “em moeda”, utiliza-se de pleonasmo, uma vez que a expressão “prestação pecuniária” já conota que o objeto do tributo será prestado em moeda; (ii) não existe razão para a inclusão da cláusula “ou cujo valor nela se possa exprimir”, pois, com isso, acabou por ampliar demasiadamente o âmbito das prestações tributárias, dando ensejo para que alguns defendam que o serviço militar, o trabalho nas mesas eleitorais e aquele desempenhado pelos jurados integrariam o conceito de tributo.


Com a referida expressão, o legislador apenas quis reforçar o caráter pecuniário do tributo, mas nunca impor como tipo tributário, o trabalho de uma pessoa. Assim, não é possível afirmar que o serviço militar obrigatório, bem como o trabalho nas mesas eleitorais são espécies tributárias. Em outras palavras: tributo se paga com dinheiro e não com serviço ou outros bens.

c) Que não constitua sanção de ato ilícito:


O legislador estabeleceu que tributo não é penalidade. O comportamento que a norma tributária exige, no sentido de levar dinheiro ao Estado, em face da ocorrência de alguns eventos definidos em lei, não constitui um castigo, uma pena. Não se paga tributos em decorrência da prática de atos ilícitos. Assim, a multa de trânsito não é tributo, pois trata-se de uma penalidade imposta a um infrator. Ademais, as normas tributárias incidem sobre fatos lícitos, tais como: auferir renda, prestar serviços, circular mercadorias, prestar serviço público ao contribuinte etc. Isto não quer dizer, no entanto, que fatos decorrentes, eventualmente, de fatos ilícitos não possam sofrer a incidência das exações tributárias. Exemplo típico do afirmado anteriormente é a tributação das rendas decorrentes da prostituição, isto é, exercer a prostituição poderá configurar ato ilícito passível de penalidade privativa de liberdade, o que não se confunde com o fato lícito de auferir-se renda decorrente de tal ato ilícito (passível de tributação pelo imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza).


d) Instituída em lei:


Trata-se aqui do princípio da legalidade aplicado ao Direito Tributário, segundo o qual é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, instituir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça. Somente a Lei poderá estipular as hipóteses em que se exigirá a cobrança de tributos. Por sua vez, como será estudado com mais vagar em tópico adiante deste curso, criar tributo é elencar em lei todos os critérios que compõem a norma tributária, ou seja, o fato tributado, os aspectos temporal e espacial do tributo, a base de cálculo e a alíquota e os sujeitos ativo e passivo. Portanto, somente haverá tributo, se lei expressamente o criar. Logo, o contribuinte somente será obrigado a levar dinheiro ao Estado como tributo, se tal comportamento estiver detalhadamente previsto em lei. 

e) Cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada:


Atividade vinculada é aquela em que a autoridade administrativa não goza de liberdade para apreciar a conveniência nem a oportunidade de agir, ou seja, a autoridade administrativa deve agir segundo a lei e nos estritos termos do estatuído nela. É estabelecida pela lei a finalidade da norma, a forma como esta finalidade deve ser alcançada e quem é competente para agir e quando se deve agir. Assim, não cabe ao administrador apreciar a norma de acordo com a sua conveniência, está, pois, obrigado a agir conforme a lei determina.


Nesse sentido, quando o CTN dispõe que o tributo deve ser cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada, quer dizer que não cabe à autoridade tributária, com base em aspectos subjetivos, e mediante interpretações próprias acerca das indeterminações deixadas pelos legisladores, exigir, ou não, o tributo. Deve haver uma lei que estabeleça a hipótese de incidência do tributo, o sujeito ativo, o sujeito passivo, os critérios espacial e temporal, a base de cálculo, a alíquota, etc., de modo que permita à autoridade tributária, mediante ato vinculado (ao que dispuser a lei), exigir o tributo pretendido. A administração tributária deve aplicar a lei. Nada mais.

3. ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS.


O sistema tributário nacional é composto por diversas espécies de tributos. Cada uma dessas espécies tem uma peculiaridade que as diferenciam das demais. São elas:


3.1. Impostos.


Segundo o artigo 16 do CTN, “imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte”. Assim, o nascimento da obrigação de pagar um imposto sempre ocorrerá em virtude de um determinado comportamento do contribuinte, nunca do ente tributante.


Nesse sentido que se diz que o imposto não é uma exação vinculada a uma atividade estatal. O ente tributante não pode criar um imposto tendo por fato tributário quaisquer atividades realizadas pelo Estado.

Na definição de GERALDO ATALIBA, o imposto é “um tributo não vinculado, ou seja, tributo cuja hipótese de incidência consiste na conceituação legal dum fato qualquer que não se constitua numa ação estatal (art. 16 do CTN); um fato da esfera jurídica do contribuinte.” (in “Hipótese de Incidência Tributária”, Malheiros, 7ª edição, página 121)


Os impostos são divididos em: impostos nominados, impostos inominados e impostos extraordinários.


Impostos nominados são aqueles previstos nos artigos 153, 155 e 156 da Constituição Federal de 1988. São divididos em impostos federais, estaduais (também de competência do Distrito Federal) e municipais:

Impostos Federais (artigo 153 da Constituição Federal): imposto de importação (II),  imposto de exportação (IE), imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza (IR), imposto sobre produtos industrializados (IPI), imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários (IOF), imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR) e imposto sobre grandes fortunas (IGF).

Impostos Estaduais (artigo 155 da Constituição Federal): imposto de transmissão causa mortis e doação, imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) e imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA).

Impostos Municipais (artigo 156 da Constituição Federal): imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU), imposto de transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos ou a sua aquisição (ITBI) e imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS).

Já os impostos inominados são aqueles previstos no artigo 154, inciso I da Constituição Federal, os quais podem ser instituídos com base na competência residual da União, mediante lei complementar, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos impostos nominados.

Os impostos extraordinários estão previstos no artigo 154, inciso II da Constituição Federal e poderão ser instituídos pela União na iminência ou no caso de guerra externa, devendo os mesmos serem suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação.

Ressalte-se que, nos termos do inciso II do artigo 154 da Constituição Federal, no caso ou na iminência de guerra externa, a União estará autorizada a instituir qualquer imposto, mesmo que esteja fora do seu campo de competência tributária. Assim, poderá instituir, de forma constitucional, o ICMS federal, o ISS federal etc.


3.2. Taxas.


Nos termos do caput do artigo 77 do CTN, as taxas, que podem ser cobradas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, “no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição” e, não podem ter base de cálculo ou fato gerador próprios aos que correspondam a imposto nem ser calculada em função do capital social das empresas.


Por poder de polícia, entende-se a “atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”, conforme determina o artigo 78 do CTN.


O exercício do poder de polícia só será regular quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do devido processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.


Por outro lado, frise-se que, conforme os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Melo
, serviço público é “a prestação de utilidade material, fruível, individualmente, sob regime de direito público.”


O serviço público que constitui fato gerador para a cobrança das taxas poderá ser considerado efetivo, quando pelo contribuinte usufruído a qualquer título, ou potencial, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à disposição do contribuinte, mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento.


Com relação às taxas, ainda é importante frisarmos que, quando não forem cobradas em razão do exercício regular do poder de polícia, mas de outros tipos de serviço, elas só podem ser cobradas mediante a utilização de serviço específico e divisível.

Assim, serviços públicos específicos e divisíveis são aqueles serviços passíveis de determinação do quantum consumido. São certos serviços denominados singulares, que se referem a uma pessoa ou a um número determinado ou determinável de pessoas, pelo que, esta modalidade de taxa é cabível nos casos em que se pode mensurar a quantidade de pessoas beneficiadas pelo serviço, bem como qual o benefício por estas pessoas auferido.


3.3. Contribuições de Melhoria.


Dispõe o artigo 145, inciso III da Constituição Federal, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir a contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.


O artigo 81 do CTN, por sua vez, prescreve que a contribuição de melhoria pode ser “instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada  imóvel beneficiado”. Assim, tais contribuições serão cobradas sempre em virtude da realização de obras públicas.


Não basta, contudo, que haja efetiva obra pública, sendo imprescindível que decorre de tal obra uma valorização imobiliária, que será tomada como base de cálculo da contribuição de melhoria.


3.4. Contribuições.


Existem diferentes classes de contribuições previstas na Constituição Federal de 1.988: 

(i) as contribuições de intervenção no domínio econômico (artigo 149, da Constituição Federal); 

(ii) as contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas (artigo 149, da Constituição Federal); 

(iii) as contribuições sociais;

As contribuições sociais dividem-se em

(i) as contribuições sociais para o financiamento da Seguridade Social (INSS, contribuições sociais sobre o lucro das empresas, folha de salários, receita ou faturamento;

(ii) as contribuições sociais gerais (salário-educação, FGTS etc.); 

(iv)
as contribuições para o custeio do serviço de iluminação pública, de competência dos Municípios e do Distrito Federal (artigo 149-A, CF/88).


3.4.1. Contribuições de intervenção no domínio econômico.


Consoante o artigo 149 da Constituição da República, compete à União instituir contribuições para financiar sua intervenção no domínio econômico. Nesse sentido, o valor arrecadado com sua cobrança deverá ser especificamente vertido para esta finalidade, seja para regular as atividades econômicas por meio de agências especiais ou intervindo como partícipe na esfera econômica, através de empresas públicas. 


Por outro lado, as contribuições de intervenção no domínio econômico deverão ter como fato tributado quaisquer atos pertencentes à esfera jurídica do contribuinte, escolhidos dentro da faixa de competência atribuída à União, segundo os incisos do artigo 153 da Carta Magna.


Desse modo, é vedado à União, por exemplo, instituir contribuição de intervenção no domínio econômico tendo como fato jurídico “ser proprietário de imóvel na região urbana”, visto que este fato é da competência tributária dos Municípios.


Em suma, para instituir validamente uma contribuição de intervenção no domínio, a União não poderá invadir a esfera de competência dos outros entes políticos.


A Emenda Constitucional nº 33, de 11 de dezembro de 2.001, dispôs que as contribuições de intervenção no domínio econômico não poderão incidir sobre as receitas decorrentes da exportação.


Referidas contribuições, bem como aquelas denominadas sociais, poderão incidir sobre a importação e a exportação de produtos provenientes do exterior.


Mas não é só. As contribuições em tela devem respeitar os princípios constitucionais da igualdade, legalidade, anterioridade, irretroatividade, capacidade contributiva (não-confisco) etc.


3.4.2. Contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas.


As contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas são aquelas destinadas à manutenção de organizações das diversas categorias profissionais existentes, tais como a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, o Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, o Conselho Regional de Contabilidade - CRC, o Conselho Regional de Administração – CRA, dentre outros.


O sujeito ativo destas contribuições, ou seja, a entidade que tem o poder de exigi-las dos contribuintes, será sempre as mencionadas organizações. Tais contribuições sujeitam-se aos princípios da legalidade, anterioridade e irretroatividade, os quais estudaremos posteriormente.


3.4.3. Contribuições sociais, especialmente as destinadas ao financiamento da Seguridade Social.


As contribuições sociais são tributos cujo valor arrecadado é destinado para atividades compreendidas no capítulo da Ordem Social da Constituição Federal, como por exemplo, Seguridade Social, família, índios, meio ambiente, cultura, desporto, ciência e tecnologia etc.


Dentre as contribuições sociais encontram-se aquelas cujo dinheiro arrecadado deve ser destinado ao financiamento da Seguridade Social, vale dizer, aos programas do governo sobre Saúde, Assistência Social e Previdência.


As contribuições sociais para o financiamento da Seguridade Social podem ter por base de cálculo o lucro, a folha de salários, a receita e o faturamento, bem como os valores decorrentes da importação e exportação de produtos provenientes do exterior.


É possível que a União crie contribuição social para a Seguridade Social com outra base de cálculo, porém deverá ser por lei complementar, não ter base de cálculo e fato gerador das idênticos aos das demais contribuições sociais já existente, e não poderá ser cumulativa.


3.5. Empréstimos Compulsórios.


A Constituição Federal, em seu artigo 148, traz a possibilidade da instituição do tributo denominado empréstimo compulsório. Somente a União, mediante a edição de lei complementar, é que pode instituí-lo, nos seguintes casos:


a) para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência;


b) de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, desde que não seja cobrado no mesmo exercício financeiro em que foi instituído.


Como se verá, a União poderá instituir o empréstimo compulsório da alínea “a”, sem a necessidade de observar o princípio da anterioridade. O mesmo não ocorre com o empréstimo da alínea “b”, cujo respeito ao aludido princípio é imprescindível para que a instituição seja válida.

4.  FONTES DO DIREITO TRIBUTÁRIO


Entende-se por fontes do Direito Tributário os instrumentos pelos quais são introduzidos no sistema jurídico brasileiro comandos normativos tributários, isto é, normas jurídicas que impõem o pagamento de tributos. 


4.1. Constituição.


A Constituição Federal de 1988 representa um conjunto de normas jurídicas formador da República Federativa do Brasil. Como tal, impõe comandos obrigatórios ao comportamento dos sujeitos de direito, por intermédio de um feixe de normas jurídicas que prescrevem mandamentos, obrigações, imperativos e direitos. Como corpo normativo que é, o Diploma Maior não se constitui em um protocolo de boas intenções ou em um conjunto de princípios almejados. O legislador constitucional não dá conselho, não pede, não reivindica; ele obriga, manda, determina, institui e estipula. Essa característica peculiar é que faz do Direito o condutor e instrumento da consecução da Ordem Social. Ao disciplinar o comportamento humano de forma compulsória, as regras jurídicas estipulam os contornos limítrofes da atuação do homem em sociedade, no convívio entre seus pares.


A Constituição disciplina, outrossim, a atuação do Estado, pois é ela que o cria juridicamente, que regula sua estrutura, a forma de governo, o exercício de poder e sua aquisição, o funcionamento de seus órgãos e, fundamentalmente, os limites de sua ação.


Na hierarquia das normas jurídicas, figura-se sobranceira, soberana, estabelecendo normas de condutas genéricas para o legislador infraconstitucional. No campo tributário, é a Constituição que cria as competências para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituírem e cobrarem os tributos.


A Constituição, conforme veremos adiante, estabelece, também, uma gama de princípios constitucionais tributários que devem ser observados pelos legisladores na regulamentação da instituição e cobrança dos tributos. São verdadeiros vetores, diretrizes que devem ser observados, sendo certo que, qualquer norma infraconstitucional que desobedecer tais princípios será considerada inconstitucional, e, portanto, inválida no nosso ordenamento jurídico. Por fim, a  Carta Maior disciplina a repartição das receitas tributárias entre as entidades políticas.

4.2. Emendas à Constituição.


Fonte muito importante são as emendas à Constituição. As normas constitucionais podem sofrer alterações, podem ser excluídas ou aumentadas. Isto se faz por meio das emendas constitucionais


Seja como for, qualquer proposta de emenda constitucional tendente a abolir os direitos e garantias individuais, é expressamente proibida pela Constituição Federal de 1988, por expressa disposição imposta pelo inciso IV, do parágrafo 4º de seu artigo 60.


Segundo o Prof. JOSÉ AFONSO DA SILVA, ao citar o Prof. MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO, o “poder de reforma constitucional ou, na sua terminologia, poder constituinte de revisão ‘é aquele poder, inerente à Constituição rígida que se destina a modificar essa Constituição segundo o que a mesma estabelece. Na verdade, o Poder Constituinte de revisão visa, em última análise, permitir a mudança da Constituição a novas necessidades, a novos impulsos, a novas forças, sem que para tanto seja preciso recorrer à revolução, sem que  seja preciso recorrer ao Poder Constituinte originário’” (in Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 9ª Edição, pág. 60).


Portanto, para a edição de uma Emenda Constitucional que altere o texto tributário originalmente previsto na Constituição, o legislador deverá observar os limites materiais expressos na Magna Carta, ou seja, aqueles que são meras repetições, no campo tributário, dos limites expressos no parágrafo 4º do artigo 60 da Constituição Federal. Dentre eles, estão a obediência aos princípios da legalidade estrita, anterioridade, irretroatividade etc. 

4.3. Lei Complementar.


Na nossa ordem jurídica, a lei complementar difere da lei ordinária, pois aquela, nos termos do artigo 69 da Constituição Federal, exige a presença de maioria absoluta dos legisladores para que possa ser aprovada enquanto esta exige apenas a maioria simples dos legisladores. Trata-se de um critério formal aplicável a todas as leis complementares, independentemente da matéria tratada (critério material). São os casos dos empréstimos compulsórios, impostos de competência residual da União etc.


Como critério material para a edição de Leis Complementares em matéria tributária, a Constituição Federal previu todas as hipóteses em que se exige a referida espécie legislativa, dentre elas temos como as mais relevantes as seguintes matérias:


a) Dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios (artigo 146, I);


b) Regular as limitações constitucionais ao poder de tributar (artigo 146, II);


c) Estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária (artigo 146, III);


d) Possibilitar à União instituir empréstimos compulsórios para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, guerra externa ou sua iminência, ou no caso de necessidade de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional (artigo 148, I e II);


e) Instituir impostos com base na competência residual da União, ou seja, a União poderá, mediante lei complementar, instituir impostos não previstos na Constituição Federal, desde que não tenham o mesmo fato gerador ou a mesma base de cálculo dos impostos já previstos na Constituição Federal (artigo 154,I);

4.4. Lei Ordinária.


À exceção dos casos em que há previsão expressa de utilização da lei complementar, qualquer instituição ou modificação de um tributo, pelo princípio da legalidade, deverá ser realizada por lei ordinária. A lei ordinária é a lei comum, representa o ato legislativo por excelência. Exige das casas legislativas para sua aprovação, apenas a maioria simples.


Por instituir ou modificar um tributo deve-se entender o estabelecimento dos critérios material, pessoal, temporal, espacial e quantitativos e que serão abordados mais adiante. Em linguagem simples, criar tributo é relacionar em lei todas as características necessárias e suficientes para  a retirada de recursos dos particulares para o Estado. Assim, é absolutamente necessário estipular: a) o fato que gerará a cobrança do tributo (fato tributado – aspecto material); b) o momento em que se considera ocorrido o fato tributado (aspecto temporal); c) as pessoas que estão obrigadas ao pagamento/recolhimento do tributo, bem como aquelas que irão exigí-lo (aspecto pessoal); d) o local onde o tributo será devido (aspecto espacial); e e) o quantum que será devido, que é mensurado pela base de cálculo e alíquota (aspecto quantitativo).

4.5. Medidas Provisórias.


Trata-se de um instrumento normativo passível de ser editado, com força de lei, pelo chefe do Poder Executivo em casos de urgência e relevância, segundo o disposto no artigo 62, da Constituição Federal.


As medidas provisórias perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável uma única vez por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações jurídicas delas decorrentes.


A Emenda Constitucional nº 32/01 possibilita a instituição de tributo por meio de Medida Provisória, desde que seja transformada em lei até o final do ano de sua publicação. Com a Emenda nº 42/03, no entanto, deverá ser respeitado o princípio da anterioridade nonagesimal, conjugada com a anterioridade do exercício. Assim, o tributo somente terá validade se a Medida Provisória for convertida em lei, cuja publicação seja realizada, no mínimo, noventa dias antes do final do ano. Tal previsão não se aplica para os tributos extrafiscais (II, IE, IOF e IPI), para o IR, para o imposto de guerra (154, I) e empréstimo compulsório em função de guerra e calamidade (148, I).

4.6. Tratados e Convenções Internacionais.


Nos termos do artigo 98 do CTN, os tratados e convenções internacionais revogam ou modificam a legislação interna, e serão observados pelas leis que lhes sobrevenham. 


Contudo, para que um tratado ou uma convenção internacional possam produzir efeitos normativos no ordenamento jurídico nacional, nos termos dos artigos 84, VIII, e 49, I, da Constituição Federal, têm que ser reconhecidos, firmados, pelo chefe do Poder Executivo e passar pela aprovação do Congresso Nacional (Decreto-legislativo).
4.7. Decretos e Regulamentos.


O CTN reconhece os decretos e regulamentos como sendo fontes do Direito Tributário, porém, em seu artigo 99, dispõe que o conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função das quais sejam expedidos.


Assim, deve-se sempre ter em mente que um decreto ou um regulamento não pode inovar no ordenamento jurídico, sob pena de serem ilegais. As leis inovam no ordenamento jurídico trazendo mandamentos antes não existentes, os decretos e os regulamentos estabelecem apenas maneiras de operacionalizar os comandos expressos na lei.

4.8. Normas Complementares.


Também são fontes do Direito Tributário os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas, as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa, as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas e os convênios que entre si celebram a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, nos termos do artigo 100, do CTN.


Tratam-se todos de atos infralegais que, da mesma forma que os decretos e regulamentos, também não podem inovar no ordenamento jurídico, estando todos subordinados aos comando estabelecidos em lei.

5. COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA.


A competência tributária é a aptidão para a criação de tributos. Assim, no nosso sistema constitucional, a competência tributária restringe-se à competência legislativa, vez que os tributos só podem ser criados por lei, tendo em vista o princípio da legalidade.


Segundo Roque Antonio Carrazza, a competência tributária possui as seguintes características: privatividade, indelegabilidade, inprescritibilidade, inalterabilidade, irrenunciabilidade e facultatividade do exercício. 


É importante ressaltar que a competência tributária é limitada pelos princípios constitucionais tributários e pelas demais normas constitucionais. Pelo que, qualquer exercício de competência que extrapole as disposições contidas nos princípios constitucionais tributários, será considerada inconstitucional.
Estes princípios é que estabelecem as limitações ao poder de tributar, impostas à União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Assim, qualquer cobrança de um tributo que não obedeça a estes princípios deverá ser considerada inconstitucional.

6. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS.


6.1. Princípio da Legalidade.


Está consagrado no artigo 150, I, da Constituição Federal, segundo o qual, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, exigir tributo sem lei que o estabeleça. Trata-se, em regra, da necessidade de Lei Ordinária. Alguns tributos precisam de Lei Complementar, como é o caso dos impostos instituídos com base na competência residual da União.


Assim, é preciso que a lei tributária defina in abstrato todos os aspectos relevantes e necessários à quantificação do tributo devido em cada situação concreta. Tal princípio consiste em uma reserva absoluta de lei, necessária e indispensável da atividade administrativa.


Ressalte-se, contudo, que existem alguns impostos, denominados de extrafiscais, que por visarem atender outros objetivos que não a simples arrecadação, tais como regulação da política monetária, cambial, ou de comércio exterior, apresentam uma certa flexibilidade quanto ao princípio da legalidade no que se refere à alteração de alíquotas, são eles: (i) imposto de importação, (ii) imposto de exportação, (iii) imposto sobre os produtos industrializados; e (iv) o imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguros e títulos de valores mobiliários.


6.2. Princípio da Anterioridade.


Pelo princípio da anterioridade, previsto no artigo 150, III, “b”, da Constituição Federal, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, cobrarem tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou.


Mencionado princípio tem como finalidade estabelecer a possibilidade de que os contribuintes possam prever um novo quadro com a cobrança do imposto à uma alíquota maior, de um novo imposto, etc., revendo assim os seus custos de produção, calculando o aumento das suas despesas, bem como ajustando os preços a uma nova realidade.


Ressalte-se que também existem exceções à aplicação deste princípio. Os impostos extrafiscais a que nos referimos no item anterior, pelas mesmas razões, escapam da aplicação deste princípio. 


Ainda escapam da aplicação do princípio da anterioridade o empréstimo compulsório por motivo de guerra externa ou calamidade pública, tendo em vista a urgência de sua cobrança e as contribuições sociais, que nos termos do parágrafo 6º, do artigo 195, da Constituição Federal, estão sujeitas ao princípio da anterioridade especial, pelo que tais contribuições poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação que as houver instituído ou modificado.


Com a Emenda nº 42/03, o princípio da anterioridade nonagesimal foi ampliado para todos os tributos, exceto os impostos extrafiscais, o IR, o imposto de guerra e o empréstimo compulsório guerra/calamidade.


6.3. Princípio da Irretroatividade.


Previsto no artigo 150, III, “a”, da Constituição Federal, pelo princípio da irretroatividade, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. 


Assim, por este princípio, a lei tributária poderá alcançar somente fatos futuros, garantindo com isso, a segurança jurídica dos contribuintes.

6.4. Princípio da Isonomia.

O princípio da isonomia, previsto no artigo 150, II, da Constituição Federal, estabelece que é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.


Por contribuintes com situação equivalente, entendem-se aqueles contribuintes que tiverem a mesma capacidade contributiva, ou seja, que revelem riquezas semelhantes.

6.5. Princípio da Capacidade Contributiva.


O princípio da capacidade contributiva encontra-se previsto no parágrafo 1º, do artigo 145, da Constituição Federal, que estabelece a necessidade de que os impostos tenham caráter pessoal e sejam graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte.


Este princípio visa assegurar que quem tem maior riqueza pague, proporcionalmente, mais imposto do que quem tem menor riqueza.


6.6. Princípio da Vedação ao Confisco.


Pelo princípio da vedação ao confisco, previsto no artigo 150, IV, da Constituição Federal, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a pretexto de exigir tributo, anulem a riqueza privada.


Este princípio decorre do direito de propriedade que coíbe o confisco ao estabelecer prévia e justa indenização na desapropriação e segundo muitos doutrinadores, para ser aplicado, deve obedecer o princípio da razoabilidade, vez que não existe um preceito matemático que determine quando se está aplicando ou não o confisco.


6.7. Princípio da Uniformidade.


O princípio da uniformidade está previsto no artigo 151, I, da Constituição Federal, e estabelece ser vedado à União, instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País.

7. IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS.


7.1. Conceito de Imunidade.


Foi dito que a incidência tributária ocorre quando a situação previamente descrita na lei é realizada de modo a dar nascimento à obrigação tributária. Já a não incidência é o inverso, isto é, o fato de a situação ter ficado fora dos limites do campo tributário.


Assim, sempre que a Constituição suprimir a competência tributária dos entes tributantes, ou seja, quando houver uma exclusão constitucional da competência de um determinado ente tributante para a cobrança de tributo, está-se diante de um caso de imunidade tributária. A norma de imunidade é verdadeira norma de incompetência tributária, pois estabelece a incompetência dos entes tributantes para exigir tributo sobre um determinado fato.


7.2. Imunidade Recíproca.


A chamada imunidade recíproca está prevista no artigo 150, VI, “a”, da Constituição Federal, que estabelece ser vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir impostos sobre o patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros.


Tal imunidade decorre do princípio da isonomia (igualdade formal) das pessoas políticas, ou seja, que não existe supremacia entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Como a tributação por meio de impostos pressupõe uma certa supremacia de quem tributa em relação a quem é tributado, se fosse admitido que, a União cobrasse impostos dos Municípios, ou vice-versa, por exemplo, não se estaria respeitando a igualdade jurídica pregada pela própria Constituição.


7.3. Imunidade dos Templos de Qualquer Culto.


Prevista no artigo 150, VI, “b”, com as imunidades dos templos de qualquer culto, pretende-se assegurar a livre manifestação da religiosidade das pessoas, já que a liberdade de crença e a igualdade entre as crenças é garantida pela Constituição.


7.4 Imunidade dos Partidos Políticos e das Instituições Educacionais e de Assistência Social.


As imunidades dos partidos políticos e suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores e das instituições de educação e assistência social, estão previstas no artigo 150, VI, “c”, da Constituição Federal. Atualmente, para que tais entidades possam gozar da imunidade a impostos, tendo em vista as disposições contidas no artigo 12, da Lei nº 9.532/97, terão que: 

a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados;

b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais;

c) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;


7.5. Imunidade dos Livros, Jornais, Periódicos e dos Papéis Destinados a sua Impressão.

A Imunidade aos livros, jornais, periódicos e papel destinado à sua impressão, está prevista no artigo 150, VI. “d”, da Constituição Federal , que pretende, com isso, garantir a liberdade de comunicação e de pensamento e, ao mesmo tempo, facilitar a difusão da cultura.

7.6. A imunidade do artigo 195, § 7º, da Constituição Federal

São imunes à tributação por via de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social, que atendam às exigências estabelecidas em lei.

8. ISENÇÕES TRIBUTÁRIAS.


8.1. Conceito de Isenção.


A isenção ocorre sempre que o legislador tributário suprime um ou mais aspectos da norma jurídica tributária. Assim, se o aspecto material, ou o pessoal, ou o temporal, etc., for retirado da hipótese normativa, ficará configurada a isenção, já que para que possa haver a incidência da norma jurídica tributária, é necessário que a mesma esteja completa, ou seja, possua todos os seus aspectos.


8.2. Diferenciação entre Isenção e Imunidade.


A imunidade diferencia-se da isenção, principalmente porque esta se opera no campo da legislação infraconstitucional; trata-se de uma lei que acaba por excluir da hipótese de incidência de um determinado tributo fatos que seriam passíveis de serem tributados. Quanto à imunidade, esta ocorre no campo constitucional, não existe sequer como incidir a lei ordinária de tributação sobre os fatos que são considerados imunes (é norma de incompetência).


8.3. Competência para Isentar.


Só tem competência para isentar, a pessoa jurídica de direito público que tem competência para criar e cobrar o tributo e mediante lei.

9. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA


A obrigação tributária, nos termos do artigo 113 do CTN, pode ser dividida em principal ou acessória. 


A obrigação principal é a própria obrigação de pagar o tributo ou penalidade pecuniária. Nasce para o mundo jurídico com a ocorrência do fato gerador, ou seja, com a ocorrência no mundo fenomênico daquela situação definida em lei como necessária e suficiente para o nascimento da obrigação de pagar o tributo.


A obrigação acessória tem por objeto as prestações previstas na legislação tributária para o interesse da arrecadação ou da fiscalização. Consiste no fato de uma sociedade estar obrigada à manter uma escrituração contábil, manter arquivado os seus registros fiscais, dentre outras.


9.1 Sujeito Ativo da Obrigação Tributária.


Nos termos do artigo 119 do CTN, sujeito ativo da obrigação tributária é a pessoa jurídica de direito público titular da competência para exigir o seu cumprimento. Geralmente é a pessoa jurídica de direito público à qual a Constituição Federal atribuiu a competência para instituir o tributo, como a União, os Estados, etc.


9.2 Sujeito Passivo da Obrigação Tributária.


O sujeito passivo da obrigação tributária, nos termos do artigo 121 do CTN, é a pessoa obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade pecuniária. Pode revestir a condição de:


a) contribuinte: quando tenha a relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador; e


b) responsável: quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa em lei.


Assim, na hipótese em que uma determinada empresa paga salários aos seus empregados, cujos valores são superiores a determinado valor, e, portanto está obrigada a recolher o Imposto de Renda retido na fonte, incidente sobre estes salários, os empregados são os contribuintes do Imposto de Renda, e a empresa é a responsável pelo recolhimento.

10. CRÉDITO TRIBUTÁRIO.


10.1. Conceito de Crédito Tributário.


O crédito tributário é o vínculo jurídico de natureza obrigacional, por intermédio do qual o qual o sujeito ativo da obrigação tributária pode exigir do sujeito passivo o pagamento do tributo.


10.2. Constituição do Crédito Tributário.


Nos termos do artigo 142 do CTN, ocorre a constituição do crédito tributário com o lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível.


10.2.1. Lançamento Tributário.


Assim, questão essencial para sabermos quando se dá a constituição do crédito tributário, é verificarmos o momento da ocorrência do lançamento, pois, conforme o artigo 142 do CTN, é só com este ato administrativo por parte da autoridade competente que o crédito se constitui, ou em outras palavras: é a partir do lançamento que o crédito tributário torna-se exigível.


10.2.2. Modalidades de Lançamento Tributário.


Os artigos 147 a 150 CTN, estabelecem três modalidades de lançamento: 

a) lançamento direto, ou por ofício; 

b) misto, ou por declaração; e 

c) por homologação.


A diferença entre as hipóteses reside na intensidade da participação do contribuinte na atividade do lançamento tributário.

 
10.2.2.1 Lançamento por Ofício.


Nas hipóteses de lançamento por ofício, a participação do contribuinte é praticamente inexistente. É a própria Administração quem calcula e lança o tributo, mediante utilização de informações prestadas pelo contribuinte. 


10.2.2.2 Lançamento por Declaração.


Na hipóteses de lançamento por declaração, ambas as partes, a Administração e o contribuinte, colaboram para a efetivação do lançamento. Tal sistemática consiste na entrega da declaração, de caráter meramente informativo, por parte do contribuinte. Esta hipótese está prevista no caput do artigo 147 do CTN.


10.2.2.3 Lançamento por Homologação.


Nos lançamentos por homologação, o sujeito passivo da obrigação tributária se encarrega do recolhimento do tributo, sem prévia autorização e fiscalização da autoridade fazendária, que, posteriormente, homologará o pagamento. Tal hipótese, também conhecida como autolançamento, está prevista no artigo 150 do CTN.


Caso haja discordância da Fazenda Pública em homologar os lançamentos realizados previamente pelos contribuintes, poderá a mesma opor contra estes eventual sanção, que é cobrada mediante a lavratura de auto de infração.


10.3. Suspensão do Crédito Tributário.


Segundo o disposto no artigo 151 do CTN, suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

a) a moratória;

b) o depósito do seu montante integral; 

c) as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;  

d) a concessão de medida liminar em mandado de segurança.

e) a concessão de medida liminar em cautelar ou antecipação de tutela em ações judiciais; e,

f) o parcelamento


10.3.1. Moratória.


A moratória consiste na dilação do intervalo de tempo, estipulado para o cumprimento de uma prestação. Assim, trazendo para o campo do direito tributário, a moratória seria uma dilação de prazo para o pagamento do tributo.


É importante mencionar que, nos termos do artigo 153, do CTN, são requisitos obrigatórios da lei que conceda a moratória: (i) o prazo de duração do favor; (ii) as condições da concessão do favor em caráter individual; (iii) sendo o caso: (a) o tributo a que se aplica o prazo de duração da medida;  (b) o número de prestações e seus vencimentos; e (c) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado no caso de concessão em caráter individual.


10.3.2. Depósito.


O depósito do montante integral do crédito, que pode ser realizado tanto na esfera judicial, quanto na esfera administrativa, não é obrigatório.


Contudo, pode ser um instrumento interessante para a utilização por um contribuinte que eventualmente esteja discutindo a obrigatoriedade do recolhimento de um certo tributo, pois impede o ajuizamento de ação de execução pela Fazenda Pública, ou seja, suspende a exigibilidade do crédito tributário.


10.3.3. Reclamações e Recursos.


Tratam-se das impugnações contra os atos e decisões administrativas, cabíveis, desde que a Lei assim estabeleça. Tais impugnações é que dão origem ao processo administrativo fiscal.


10.3.4. Medida Liminar em Mandado de Segurança.


O mandado de segurança é um remédio constitucional previsto no artigo 5º, inciso LXIX, da Magna Carta, cujo objeto é a proteção do direito líquido e certo não amparado por habeas corpus, ou habeas data quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.


Assim, por ser também um direito fundamental do contribuinte, a liminar em mandado de segurança tem o condão de suspender a exigibilidade do suposto crédito tributário pela Fazenda Pública, até que seja proferida decisão final nos autos do processo de mandado de segurança.


Se a decisão for favorável ao contribuinte, extingue-se a exigibilidade do crédito tributário, se a decisão for contrária, a Fazenda Pública dá prosseguimento à cobrança do crédito.


11.4. Exclusão do Crédito Tributário.


Segundo o artigo 175 do CTN, são causas de exclusão do crédito tributário a isenção e a anistia. A isenção, conforme tivemos a oportunidade de estudar, ocorre sempre que o legislador tributário suprime um ou mais aspectos da norma jurídica tributária. 


Frise-se que, salvo disposição contrária em lei, como regra a isenção não é extensiva às taxas e às contribuições de melhoria, bem como aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. Trata-se da regra prevista no artigo 177 do CTN.


Já a anistia, conforme nos ensina José Eduardo Soares de Mel
o, “é o perdão das infrações cometidas pelo sujeito passivo anteriormente à vigência da Lei que a concede, não se aplicando: I – aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções e aos que, mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro em benefício daquele; II – salvo disposição em contrário, às infrações resultantes de conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas (art. 180 do CTN)”.


10.5. Extinção do Crédito Tributário.


Nos termos do disposto no artigo 156 do CTN, extinguem o crédito tributário:

a) o pagamento; 

b) a compensação; 

c) a transação; 

d) a remissão; 

e) a prescrição e a decadência; 

f) a conversão de depósito em renda; 

g) o pagamento antecipado e a homologação do lançamento; 

h) a consignação em pagamento; 

i) a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória;  

j) a decisão judicial passada em julgado; e,

k) a dação de imóvel em pagamento, desde que permitido por lei.


10.5.1. Pagamento.


Com o pagamento, a pretensão de cobrança do crédito tributário da Fazenda Pública, é satisfeita, extinguindo-se, assim, o vínculo obrigacional existente entre o sujeito ativo da obrigação tributária e o contribuinte, motivo pelo qual ocorre a extinção do crédito tributário.


10.5.2. Compensação.


A compensação é um instituto de direito civil previsto no artigo 1.009 do Código Civil, segundo o qual “se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas obrigações  extinguem-se até onde se compensarem”.

O artigo 170 do CTN estabelece como condição para que a compensação seja admitida como forma extintiva do crédito tributário, a necessidade de existência de lei que a autorize. 


10.5.3. Transação.


Pela transação, os sujeitos do vínculo jurídico tributário acordam abrir mão de parcelas de seus direitos de modo que ambos se satisfaçam, desaparecendo, com isso o dever jurídico antes existente entre estes sujeitos. Trata-se de um acordo entre partes.


Importante ressaltar que o artigo 171 do CTN, também estabelece como condição para que a transação seja admitida como forma extintiva do crédito tributário, a necessidade de existência de lei que a autorize.

10.5.4. Remissão.


A remissão significa perdão da dívida e, também, só será admitida como forma extintiva do crédito tributário, se houver lei autorizadora nos termos do artigo 172 do CTN.


10.5.5. Prescrição.


A prescrição é a perda do direito de ação por parte da Fazenda Pública. Esta sempre ocorrerá quando, no prazo de cinco anos da notificação regular do contribuinte para a cobrança de um crédito tributário, a Fazenda não ingressar com a ação de cobrança do mesmo.


Importante mencionar que a contagem do prazo de prescrição tem como início a constituição definitiva do crédito tributário, ou seja, a data do lançamento regularmente comunicado ao devedor.


10.5.6. Decadência.


A decadência significa a perda do direito material de realizar o lançamento por parte da Fazenda Pública. Esta perda do direito ocorrerá caso a Fazenda não efetue o ato jurídico administrativo de lançamento no prazo de cinco anos, contados:

(i) do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetivado, ou da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado, para o caso dos tributos em geral; e

(ii) da data da ocorrência do fato gerador, nos casos dos tributos sujeitos ao lancçamento por homologação.


10.5.7. Conversão do Depósito em Renda.


A conversão do depósito judicial ou administrativo em renda da Fazenda Pública é verdadeira espécie de pagamento do sujeito passivo, motivo pelo qual, tem o condão de extinguir o crédito tributário.


10.5.8. Pagamento Antecipado e Homologação do Pagamento.


Ao estabelecer o pagamento antecipado e a homologação do pagamento como causas de extinção do crédito tributário, pretendeu o legislador tratar daqueles tributos que devem ser recolhidos, independentemente do lançamento “ex-offício”, como o IPI e o ICMS, por exemplo.


Estes tributos são pagos sem que a Fazenda Pública emita qualquer documento de cobrança, de constituição do crédito tributário. É o próprio contribuinte que calcula e recolhe o imposto, para, posteriormente, a Fazenda Pública verificar se o recolhimento foi realizado adequadamente, e, então, homologar o pagamento (são os casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação).


10.5.9. Consignação em Pagamento.


O contribuinte utilizará a ação de consignação em pagamento, nos termos do artigo 164, do CTN, nos casos de: (i) recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória; (ii) de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências administrativas sem fundamento legal; (iii) de exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito público, de tributo idêntico sobre um mesmo fato gerador.


A consignação só pode versar sobre o crédito que o consignante se propõe pagar, e se julgada procedente, o pagamento se reputa efetuado e a importância consignada é convertida em renda; se julgada improcedente a consignação no todo ou em parte, cobra-se o crédito acrescido de juros de mora, sem prejuízo das penalidades cabíveis.


10.5.10. Decisão Administrativa Irreformável.


Nos termos do inciso IX, do artigo 156 do CTN, entende-se por decisão administrativa irreformável, aquela definitiva na órbita administrativa, que não possa ser objeto de ação anulatória.


10.5.11. Decisão Judicial Passada em Julgado.


A decisão judicial passada em julgado, ou transitada em julgado, é aquela sobre a qual não cabe mais recurso.
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES TRIBUTÁRIAS


Como regra, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. Assim, se determinada pessoa jurídica deixou de recolher o tributo por mero esquecimento, não sendo esta a sua intenção, ao recolhê-lo, deverá fazê-lo com o cumprimento da sanção cabível, ou seja, recolhimento da multa prevista, salvo na hipótese de denúncia espontânea, prevista no artigo 138 do CTN, em que a responsabilidade é excluída.


Segundo Ricardo Lobo Torres
, “as infrações em matéria fiscal podem se classificar em dois grandes grupos: as que constituem crime definido no Código Penal e as que são previstas simplesmente na legislação tributária”. 


Os crimes constituídos no Código Penal são:


a) Contrabando ou descaminho (artigo 334): trata-se do ato de importar ou exportar mercadoria proibida ou ilidir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria, ou ainda, de vender, expor à venda, manter em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desde que se saiba que foi introduzida clandestinamente no País ou importada fraudulentamente, por si, ou por outrem.


b) Falsificação de estampilha (artigo 293, I): trata-se do ato de falsificar, fabricando-os ou alterando-os, selo postal, estampilha, papel selado ou qualquer papel de emissão legal, destinado à arrecadação de imposto ou taxa.


c) Sonegação e fraude (Crimes contra a ordem tributária – Lei nº 8.137/90): constitui crime contra a ordem tributária, praticado por particular, suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:

· omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;

· fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal;

· falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro documento relativo à operação tributável;

· elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato;

· negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação;

· fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo;

· deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos;

· exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário, qualquer percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de contribuição como incentivo fiscal;

· deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal ou parcelas de imposto liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento; e

· utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública.

 
As demais infrações simplesmente previstas na legislação tributária, segundo Ricardo Lobo Torres
, podem ser dividas em: 

a) Infrações simples: meros descumprimentos à legislação, que, não constituem crimes, tais como o erro na soma das quantias registradas nos livros de apuração do ICMS.

 
b) Infrações formais: tratam-se das decorrentes do não cumprimento as obrigações acessórias ou dos deveres instrumentais, tais como a não inscrição no cadastro de contribuinte de um determinado imposto.

 
c) mora: tratam-se das infrações pelo não recolhimento do tributo no prazo devido, sem que haja a prática de qualquer crime.


As sanções tributárias são aquelas praticadas em face do contribuinte em virtude do mesmo ter cometido alguma infração à legislação tributária. Podem ser pecuniárias, ou não pecuniárias.


As sanções pecuniárias são as multas e os acréscimos moratórios. Já as sanções não-pecuniárias são as penas de privação de liberdade, privação de direitos e as de perdimento de bens.

13. GARANTIAS E PRIVILÉGIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO


O legislador estabeleceu algumas garantias do crédito tributário, tentando com isso evitar eventuais artimanhas dos contribuintes no sentido de fraudar a Fazenda Pública e deixar de recolher o tributo devido.


Dentre estas garantias, as quais estão todas relacionadas nos artigos 183 a 193 do CTN, destacamos algumas, que julgamos mais importantes para expor no presente curso.


A primeira delas diz respeito à presunção que diz ser fraudulenta toda a alienação ou oneração de bens ou rendas, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública por crédito regularmente inscrito como dívida ativa em fase de execução.


Trata-se de uma hipótese que admite prova em contrário, sendo importante ressaltar que caso o devedor tenha reservado bens ou rendas suficientes para o pagamento total da dívida em fase de execução, não é aplicável este dispositivo.


Outra garantia diz respeito ao direito de preferência ao crédito tributário, em relação aos demais, seja qual for a natureza ou tempo da constituição deste, ressalvada a hipótese de créditos trabalhistas. É o que estabelece o artigo 186 do CTN. 


Desta maneira, se o sujeito passivo for devedor de uma ou mais obrigações, à exceção dos créditos trabalhistas, deverá primeiro saldar a dívida tributária, para depois cumprir os demais compromissos. 

 
Ressalte-se, caso o sujeito passivo possua dívidas com a União, o Estado e o Município, nos termos do artigo 187 do CTN, as dívidas para com a União, preferem as dívidas para com os Estados, Distrito Federal e Territórios, que por sua vez preferem as dívidas para com o Município.

14. PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO


O processo administrativo fiscal, também denominado de ação fiscal, se caracteriza pelo conjunto de atos interligados, expedidos pela administração visando a exigência do crédito tributário. Tratam-se de atos vinculados, ou seja, o agente administrativo fica obrigado a agir de acordo com o que determina a legislação que trata da matéria.


O processo administrativo, no que tange aos tributos dos quais o sujeito ativo é a União, regula-se pelas normas estabelecidas na Lei nº 9.784/99 e no Decreto nº 70.235/72, com as alterações posteriores trazidas pelas Leis nº 9.430/96 e 9.532/97.


Tem-se dividido o processo administrativo fiscal em duas fases: (i) não contenciosa; e (ii) contenciosa ou litigiosa. 


A primeira fase é necessária para a realização do lançamento tributário. Trata-se de um processo necessariamente escrito em que o sujeito ativo, por meio de suas autoridades competentes dá conhecimento ao sujeito passivo do crédito tributário de que este é devedor. Assim, este ato só poderá produzir os seus efeitos, após o sujeito passivo tomar conhecimento do mesmo.


Esta fase geralmente é iniciada com a lavratura de um termo denominado “Termo de Início de Fiscalização”, pelo qual os agentes administrativos dão início à verificação dos livros e demais documentos fiscais do contribuinte, para saber se ele está agindo de acordo com o que determina da legislação pertinente.


O principal efeito do início da fase não contenciosa do processo administrativo fiscal é a exclusão da espontaneidade do sujeito passivo da obrigação tributária, nos termos do parágrafo único, do artigo 138 do CTN.


O fim da fase não contenciosa se dá com o termo de encerramento da fiscalização, e com a conseqüente lavratura de um auto de infração, caso a autoridade tributária tenha constatado que o contribuinte cometeu alguma infração à legislação tributária.


São requisitos obrigatórios do auto de infração: 


a) a qualificação do autuado;


b) o local, a data e a hora da lavratura;


c) a descrição do fato;


d) a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;


e) a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 30 (trinta) dias; e


f) a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.


Se o auto de infração não conter todos estes requisitos, será considerado nulo para fins fiscais.


A segunda fase do processo administrativo fiscal, inicia-se com a impugnação do lançamento, ou seja, a impugnação da exigência formulada através da lavratura do auto de infração.


Após a impugnação apresentada, o processo será julgado por um órgão administrativo, geralmente monocrático. É a decisão de primeiro grau. Poderá haver recurso para um órgão superior, geralmente colegiado, onde a matéria será revista.


Importante mencionar que o ônus da prova no processo administrativo fiscal é sempre do sujeito ativo e não do contribuinte. Assim, é muito importante que a descrição da infração contida no auto de infração seja bastante clara e objetiva, de forma que não existam dúvidas acerca do lançamento, visto que, se a descrição for obscura, o processo deverá sempre ser julgado em favor do contribuinte.
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